
 
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

 

PROVIMENTO Nº 01/2011 

(Revogado pelo Provimento nº 38, de 04 de agosto de 2016) 

 

Estabelece normas e procedimentos para aplicação da 

Tabela de Temporalidade e Destinação dos Documentos 

Administrativos produzidos e recebidos pela Corregedoria-

Geral da Justiça. 

 

O Corregedor-Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais e, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de preservar a massa de documentos arquivados e 

de liberar espaço físico nos arquivos; 

 

CONSIDERANDO a importância de proporcionar maior agilidade no 

desarquivamento e obter maior eficiência na administração dos arquivos; 

 

CONSIDERANDO a busca pela conservação dos documentos de guarda 

permanente e incrementar a localização das informações; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 8.159, de 08 de janeiro de 1991, que dispõe 

sobre a política nacional de arquivos públicos e privados; 

 

CONSIDERANDO finalmente a proposta elaborada pela Comissão para avaliação 

de documentos, que foi instituída pela Portaria n° 257, de 20 de outubro de 2010, desta 

Corregedoria, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Caberá aos Órgãos da Corregedoria-Geral da Justiça aplicar a Tabela de 

Temporalidade ao final de cada exercício administrativo, levando em consideração para efeito de 

transferência ou eliminação, a data de produção de cada documento, conforme Anexo I a este 

Provimento. 

 

Art. 2º As transferências serão registradas em formulário próprio, conforme Anexo 

II. 

 

Art. 3º A eliminação de documentos deverá ser processada por Comissão Permanente 

de Avaliação designada por Portaria e composta de três funcionários lotados nos diversos órgãos 

da Corregedoria. 

 

Art. 4º - Antes da eliminação de documentos deverá ser publicado edital no Diário da 

Justiça Eletrônico, conforme Anexo III a este Provimento  

 

Art. 5º - A eliminação de documentos integrantes do patrimônio arquivístico da 

Corregedoria- Geral da Justiça somente poderá ser realizada após supervisão da Coordenação do 

http://www.tjal.jus.br/corregedoria/provimentos/383f5bb96c258a8817f191a8a6cea3e2.pdf


 
CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

 

Arquivo Judiciário de Alagoas e autorização do Corregedor Geral da Justiça, conforme Anexo 

IV. 

 

Art. 6º  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Publique-se, Registre-se e cumpra-se. 

 

 

 

Des. José Carlos Malta Marques 

Corregedor-Geral da Justiça 
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